
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.290 - MG (2012/0114661-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORA : VANESSA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA 
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PARTE QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. PAGAMENTO PELO ENTE ESTATAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   As despesas pessoais e materiais necessárias para a realização 
da perícia estão protegidas pela isenção legal de que goza o beneficiário da gratuidade 
de justiça. Assim, como não se pode exigir do Perito a realização do serviço 
gratuitamente, essa obrigação deve ser do sucumbente ou, no caso de ser o 
beneficiário, do Estado, a quem é conferida a obrigação de prestação de assistência 
judiciária aos necessitados. Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino 
Zavascki. 

Brasília/DF, 16 de outubro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.290 - MG (2012/0114661-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORA : VANESSA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA 
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

MINAS GERAIS contra decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, assim 

ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL HONORÁRIOS 

PERICIAIS. SUCUMBENTE O BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 

RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DEVER DE GARANTIR O ACESSO À 

JUSTIÇA E PRESTAR ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. ARESTO IMPUGNADO 

EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA 

CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83 DO STJ. PRECEDENTES: RESP. 

1.170.971/MG, REL. MIN. HAMILTON CARVALHIDO, DJE 3.3.2010; AGRG 

NO RESP. 1.274.518/MG, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS,  DJE 

7.3.2012. RESP. 1.196.641/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 1.12.2010 

E RESP. 131.815/SP, REL. MIN. CESAR ASFOR ROCHA, DJU 28.9.1998. 

RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO (fls. 328).

2.   Sustenta o agravante, em suma, que não há solução legal que 

imponha expressamente ao Estado tal ônus, pois a lei federal que trata da matéria, Lei 

1.060/50, diz em seu art. 11 incumbir ao vencido o pagamento dos honorários de perito, 

quando o beneficiário for vencedor na causa, respeitando, assim, o princípio da 

sucumbência previsto no Código de Processo Civil (fls. 338).

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.290 - MG (2012/0114661-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORA : VANESSA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA 
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO E OUTRO(S)

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. PARTE QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA. HONORÁRIOS PERICIAIS. PAGAMENTO PELO ENTE 

ESTATAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As despesas pessoais e materiais necessárias para a 

realização da perícia estão protegidas pela isenção legal de que goza o 

beneficiário da gratuidade de justiça. Assim, como não se pode exigir do 

Perito a realização do serviço gratuitamente, essa obrigação deve ser do 

sucumbente ou, no caso de ser o beneficiário, do Estado, a quem é 

conferida a obrigação de prestação de assistência judiciária aos 

necessitados. Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida,  devendo a mesma ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Com efeito, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem não 

destoa da jurisprudência desta Corte, segundo a qual, as despesas pessoais e 

materiais necessárias para a realização da perícia estão protegidas pela isenção legal 

de que goza o beneficiário da gratuidade de justiça. Assim, como não se pode exigir do 

perito a realização do serviço gratuitamente, essa obrigação deve ser do sucumbente 

ou, no caso de ser o beneficiário, pelo Estado, a quem é conferido a obrigação de 

prestação de assistência judiciária aos necessitados (REsp. 1170971/MG, Rel. Min. 

HAMILTON CARVALHIDO, DJE 3.3.2010). 

3.   Nesse mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS. SUCUMBENTE 

BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO 

ESTADO PELO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS DO PROFISSIONAL. 

PRECEDENTES.

1. Predomina nesta Corte Superior o entendimento de que, em 

ação de cobrança de honorários periciais, o fato de a parte sucumbente na 

ação em que realizada a perícia  estar assistida pela Justiça Gratuita 

acarreta a responsabilidade do Estado pelas despesas relativas aos 

honorários do profissional. Precedentes:REsp 1196641 / SP, rel. Ministro 

Castro Meira, Segunda Turma, DJe 01/12/2010; AgRg no REsp 1281405 / 

MG, rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 07/03/2012; AgRg no REsp 

1274518 / MG, rel. Ministro Humberto Martins, DJe 07/03/2012; AgRg no Ag 

1223520 / MG, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 11/10/2010.

2. Recurso especial não provido (REsp. 1.328.323/MG, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 09.08.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. BENEFICIÁRIO 

SUCUMBENTE. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 

RESPONSABILIDADE DO ESTADO.

1. A presente ação de cobrança foi movida por perito judicial em 

desfavor do Estado de São Paulo, almejando o pagamento de honorários 

periciais supostamente devidos, em decorrência da prestação de serviços 

requeridos ao magistrado por partes sucumbentes, as quais gozavam do 

benefício da assistência judiciária gratuita em litígios nos quais a ora 

recorrente não figurou em qualquer dos polos.

2. O perito não pode sujeitar-se à prestação graciosa do serviço. A 

obrigação de pagar os préstimos na hipótese em que a sucumbência recai 

sobre o beneficiário da assistência judiciária deve ser imputada ao Estado, 

que tem o dever constitucional de prestar assistência judiciária àqueles que 

não possuem condições de arcar com gastos dessa natureza (CF, art. 5º, 

LXXIV). Precedente: AgA 1.223.520/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe 11.10.10.

3. Recurso especial não provido (REsp. 1.196.641 / SP, rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 01.12.2010).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. DECRETO N. 20.910/32. JUSTIÇA GRATUITA. 

BENEFICIÁRIO SUCUMBENTE. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 

PERICIAIS. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. 

1. A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 1.081.885/RR, Rel. 

Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 13.12.2010, Dje 1º.2.2011, consolidou 

o entendimento segundo o qual nas ações contra a Fazenda Pública 

aplica-se o prazo prescricional quinquenal nos termos do art. 1º do Decreto 

n. 20.910/32, pois o Código Civil é um "diploma legislativo destinado a 

regular as relações entre particulares, não tendo invocação nas relações do 

Estado com o particular".

2. O art. 1º do Decreto n. 20.910/32 deve ser aplicado a todo e 

qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, 

estadual ou municipal, independentemente da natureza da relação jurídica. 

Assim, é inaplicável ao caso o art. 206, § 1º, inciso III, do Código Civil, na 

hipótese de pretensão de cobrança de honorários periciais contra a 

Fazenda Pública.

3. A jurisprudência majoritária desta Corte comunga do 

entendimento de que o ônus de arcar com honorários periciais na hipótese 

em que a sucumbência recai sobre o beneficiário da assistência judiciária 

deve ser imputado ao estado, que tem o dever constitucional de prestar 

assistência judiciária aos hipossuficientes. Precedentes: REsp 

1.245.684/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 16.9.2011; REsp 

1.196.641/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJe 1º.12.2010; e AgRg no Ag 

1.223.520/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 11.10.2010.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.274.518/MG, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 07.03.2012).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0114661-0 REsp 1.327.290 / 

MG

Números Origem:  10024101175420  10024101175420001  10024101175420002  1175420442010  
11754204420108130024  210070456111

EM MESA JULGADO: 16/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PATRÍCIA DE OLIVEIRA LEITE LEOPOLDINO E OUTRO(S)
RECORRIDO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORA : VANESSA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki.
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